
 

   
 

   

 

EMENTÁRIO 

 

Estado do Rio é condenado a contratar professores para o Instituto 

de Educação Sarah Kubitschek 

 

Os desembargadores da Décima Quarta Câmara Cível do TJRJ condenaram o Estado 

do Rio de Janeiro a contratar dois professores definitivos, um de física e o outro de 

química, para exercerem suas funções no Instituto de Educação Sarah Kubitschek, 

bem como a realizar a reposição das aulas perdidas no corrente ano. A decisão foi 

proferida em Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público do Estado do Rio de 

Janeiro,  

 

O Estado do Rio alegou inocorrência de omissão estatal no tocante ao ensino público. Ressaltou os resultados 

favoráveis obtidos no ranking do IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica). Argumentou, ainda, 

que a carência de professores já foi suprida, que em qualquer tipo de prestação de serviço público podem ocorrer 

contratempos e imprevistos, e que existem dificuldades e deficiências que são inerentes à própria natureza do 

serviço. 

  

No voto, o relator, desembargador Gilberto Campista Guarino, destacou que a controvérsia envolve direito 

fundamental social, qual seja, o direito à educação, garantido pela Constituição Federal, pela Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação e, ainda, pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. A carência de professores no instituto 

de educação citado é uma realidade que persiste, ano após ano, desde 2010, e que por vezes só é suprida 

próximo ao término do ano letivo, o que põe em risco a qualidade do ensino oferecido.   
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Por fim, o relator declarou que o descumprimento de direito fundamental não configura mera irregularidade 

administrativa, implicando o não oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, 

na responsabilização da autoridade competente, consoante o artigo 208, parágrafo 2º, da Lei Maior.   

  

Este processo integra o Ementário de Jurisprudência Cível nº 24, disponível no Portal do conhecimento do TJRJ.   

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: Portal do Conhecimento e Serviço de Publicações Jurisprudenciais (SEJUR) 
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JULGADO INDICADO 

 

0089726-07.2016.8.19.0038 

Rel. Des. Eduardo Antonio Klausner 

j. 26.10.2022 e p.03.11.2022 

 

Apelação cível. Direito do consumidor. Empréstimo consignado. Margem consignável. Militar. Forças armadas. 

Descontos de empréstimos bancários em folha em patamar acima de 30% dos vencimentos. Possibilidade. 

Medida provisória 2.215-10 de 31 de agosto de 2001. 1. Sentença que julgou improcedente o pedido de limitação 

à 30% da margem consignável da folha de pagamento de aposentado das forças armadas. 2. Apelação alegando 

violação da dignidade humana, afirmando a aplicação da Lei 10.820/03. 3. Correta a sentença, uma vez que 

aplicável ao caso a Medida Provisória 2.215-10 de 31 de agosto de 2001, que dispõe que: "Na aplicação dos 

descontos, o militar não pode receber quantia inferior a trinta por cento da sua remuneração ou proventos". 3. 

Recurso conhecido e desprovido. 

  

Íntegra do Acórdão  

 

Fonte: eJURIS 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça condena pintores que mataram idosa e diarista a 76 anos de prisão 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=3&NumEmentario=2022000024&Version=1.1.19.0
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/130303655
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2Fejud%2FConsultaProcesso.aspx%3FN%3D2022.001.15255&data=05%7C01%7C%7C3c832e1f03564bf88f4e08dabde420e6%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638031084745140901%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=ODLyR2P%2BvXw1nuX8nZpcWccFKaM5W5mAFcPviv103FE%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww1.tjrj.jus.br%2Fgedcacheweb%2Fdefault.aspx%3FUZIP%3D1%26GEDID%3D0004C5DB569B7CD9FB8A3D7C0A1369B26D45C513180C4951&data=05%7C01%7C%7C3c832e1f03564bf88f4e08dabde420e6%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C638031084745140901%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000%7C%7C%7C&sdata=DQPFvlb6OQ2GSiOiaJDLon7wVJCrcG6djCmOXIu9V5Q%3D&reserved=0
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/130301381


 

   
 

Flordelis é condenada a 50 anos de prisão pela morte do marido Anderson do Carmo 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Vacância de cargos de governador e vice no último ano de mandato exige novas eleições 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) reiterou o entendimento de que, no caso de dupla vacância dos cargos de 

governador e vice-governador no último biênio do mandato, decorrente de causas não eleitorais, é imprescindível 

a realização de novas eleições diretas ou indiretas. Na sessão virtual concluída em 28/10, a Corte, por 

unanimidade, julgou procedente o pedido formulado na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7139 para 

declarar inválidas regras da Constituição do Estado de Pernambuco sobre a matéria. 

 

O parágrafo 4º do artigo 36 da Constituição estadual previa que, em caso de dupla vacância no Executivo local 

no último ano do mandato, o restante do período seria exercido, sucessivamente, pelo presidente da Assembleia 

Legislativa e pelo presidente do Tribunal de Justiça. Para o procurador-geral da República (PGR), Augusto Aras, 

a norma afronta a exigência constitucional de eleições para investidura nos cargos. 

 

Novas eleições 

 

O colegiado acompanhou o voto do ministro André Mendonça (relator). Ele destacou que não há na Constituição 

da República regras específicas sobre a forma de provimento do cargo nessas situações, mas o leque de 

possibilidades que podem ser acolhidas pelos estados e municípios não é absoluto. De acordo com a 

compreensão da Corte, a supressão de um processo eleitoral para o cargo maior do Poder Executivo, quando 

definitivamente vago, se afasta do modelo constitucional. 

 

Leia a notícia no site 

 

Regime de previdência para servidores não titulares de cargo efetivo no Pará é 

inconstitucional 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou inconstitucional a concessão de aposentadoria a servidores do 

Estado do Pará não titulares de cargo efetivo e de pensão aos seus dependentes. Na sessão virtual encerrada 

em 28/10, o Plenário julgou procedente o pedido formulado na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7198. 

 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/130187800
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A ação foi apresentada pelo procurador-geral da República, Augusto Aras, contra dispositivo incluído na 

legislação estadual pela Lei Complementar 125/2019, que criou um regime próprio de previdência para esse 

grupo de servidores, limitando o valor do benefício ao teto do Regime Geral de Previdência Social (RGPS).  

 

Segundo a norma, têm direito a esse regime os agentes públicos que, cumulativamente, tenham ingressado sem 

concurso público entre a promulgação da Constituição Federal de 1988 e a Emenda Constitucional 20 

(15/12/1998), tenham contribuído para o Regime Próprio de Previdência Social Estadual e tenham completado 

os requisitos para o recebimento do benefício até a data da edição da legislação questionada (30/12/2019). 

 

Modelo constitucional 

 

No voto que prevaleceu no julgamento, o relator da ação, ministro Alexandre de Moraes, explicou que a atual 

sistemática constitucional (caput do artigo 40) delimita o regime próprio de previdência somente para os 

servidores titulares de cargos efetivos. A aplicação do RGPS aos agentes públicos não titulares de cargos efetivos 

está prevista desde a Emenda Constitucional (EC) 20/1998. Segundo ele, o modelo é bem definido e não abre 

espaço para uma conformação normativa na linha da lei paraense. 

 

Para o relator, o estado afrontou, também, o parágrafo 13 do mesmo dispositivo, que destina o RGPS aos 

ocupantes, exclusivamente, de cargo em comissão de livre nomeação e exoneração, de outro cargo temporário, 

inclusive mandato eletivo, ou de emprego público. 

 

Modulação 

 

Em seu voto, o relator ressalvou apenas os direitos adquiridos anteriores à EC 20/1998. Nesse ponto, ficaram 

parcialmente vencidos os ministros Edson Fachin, Ricardo Lewandowski e Gilmar Mendes, que votaram por 

preservar as aposentadorias efetivadas até a data da publicação do julgamento da ADI. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF derruba norma de Rondônia que previa lista tríplice para chefe da Polícia Civil 

 

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou normas do Estado de Rondônia que limitavam a 

escolha do delegado-geral da Polícia Civil aos integrantes de uma lista tríplice formada pelo Conselho Superior 

de Polícia. A questão foi objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6923, apresentada pelo procurador-

geral da República, Augusto Aras, e julgada na sessão virtual encerrada em 28/10. 

 

O artigo 146-A da Constituição rondoniense, incluído pela Emenda Constitucional 118/2016, estabelecia a 

nomeação do delegado-geral pelo governador dentre os integrantes da carreira de delegado, da última classe, 

indicado em lista tríplice formada pelo Conselho Superior de Polícia, para mandato de dois anos, permitida uma 

recondução. Já a Lei Complementar estadual 1.005/2018 dispunha sobre os requisitos para nomeação. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=497475&ori=1


 

   
 

 

Iniciativa do governador 

 

Em voto pela procedência do pedido, o relator da ADI, ministro Edson Fachin, observou que a iniciativa legislativa 

sobre regime jurídico de servidores é privativa do chefe do Executivo. Ressaltou, também, a jurisprudência da 

Corte sobre a inconstitucionalidade de norma de iniciativa parlamentar, mesmo que emendas, cuja matéria é 

reservada à iniciativa privativa do governador do estado. 

 

Subordinação 

 

Fachin destacou, ainda, que a formação de lista tríplice para a escolha do delegado-geral de Polícia Civil não é 

compatível com a Constituição Federal, porque as forças policiais estão subordinadas ao poder civil (artigo 144, 

parágrafo 6º). Para o relator, essa compreensão não pode ser enfraquecida por mecanismos corporativos. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF mantém bloqueio de contas do PCO nas redes sociais 

 

Por maioria de votos, o Supremo Tribunal Federal (STF) manteve a decisão do ministro Alexandre de Moraes 

que determinou o bloqueio da conta do Partido da Causa Operária (PCO) nas plataformas Twitter, Instagram, 

Facebook, Youtube, Tik Tok e Telegram. A decisão, em recursos (agravos regimentais) apresentados na Petição 

(PET) 10391, foi tomada na sessão virtual encerrada em 11/11. 

 

O bloqueio das contas de redes sociais do PCO havia sido determinado em junho deste ano, em razão de 

postagens em que o partido pedia a dissolução do Supremo e atribuía a seus ministros a prática de atos ilícitos. 

 

Medida desproporcional 

 

Nos agravos, as plataformas alegaram, entre outros pontos, que a medida representaria censura e seria 

desproporcional. Pediam, ainda, que fossem indicadas postagens específicas incompatíveis com a Constituição 

para que fossem removidas 

 

Gravidade 

 

Em voto pelo desprovimento dos recursos, o ministro Alexandre de Moraes entendeu que não foram apresentados 

elementos minimamente suficientes para reverter a determinação. Ele lembrou que o bloqueio levou em 

consideração a gravidade das publicações divulgadas, que atingem a honorabilidade e a segurança do STF e de 

seus ministros e, também, do Tribunal Superior Eleitoral (TSE). 

 

Dinheiro público 
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A decisão mantida pelo colegiado aponta indícios relevantes da utilização de dinheiro público pelo presidente do 

PCO para fins ilícitos, com a disseminação em massa de ataques reiterados às instituições democráticas e ao 

próprio Estado Democrático de Direito, em desrespeito aos parâmetros constitucionais que protegem a liberdade 

de expressão. O voto do relator foi acompanhado pelos ministros Gilmar Mendes, Ricardo Lewandowski, Dias 

Toffoli, Luiz Fux, Luís Roberto Barroso e Edson Fachin e pelas ministras Cármen Lúcia e Rosa Weber 

(presidente). 

 

Censura 

 

Ficaram vencidos os ministros Nunes Marques e André Mendonça, que votaram pelo provimento dos recursos. 

Para Nunes Marques, a medida contraria a garantia da liberdade de expressão e configura censura prévia. No 

mesmo sentido, o ministro André Mendonça considerou a medida desproporcional. A seu ver, devem ser 

apontados conteúdos específicos, caso a caso, por ordem judicial fundamentada, para remoção das plataformas. 

  

Leia a notícia no site 

 

Mantida prisão de investigado por ameaças ao STF 

 

O ministro Alexandre de Moraes manteve a prisão preventiva de Ivan Rejane Fonte Boa Pinto, investigado por 

ataques ao STF, aos seus ministros e a personalidades políticas. Para o ministro, o andamento da investigação 

e o atual momento atravessado pelo país, com manifestações antidemocráticas reivindicando golpe militar, 

recomendam a manutenção da restrição. Ele lembrou que, mesmo no dia de sua prisão, Rejane incitou 

publicamente a animosidade entre as Forças Armadas e os Poderes constitucionais, entre eles o Judiciário. 

 

WhatsApp e Telegram 

 

O ministro também determinou à Polícia Federal que ouça, em 30 dias, as seis pessoas que mantiveram contato 

com Ivan Rejane pelo WhastApp na época dos fatos sob investigação. A PF também deve identificar e ouvir os 

participantes do grupo do aplicativo Telegram intitulado “Caçadores de ratos do STF”. Para o relator, as 

providências são necessárias, diante da suspeita da ocorrência do crime de organização criminosa. 

 

A decisão se deu nos autos da Petição (PET) 10474, em que Ivan Rejane pedia o relaxamento de sua prisão 

preventiva ou a sua substituição por medidas cautelares diversas da prisão. 

 

Conexão 

 

Em parecer, a Procuradoria-Geral da República (PGR) havia se manifestado favoravelmente ao relaxamento da 

prisão preventiva e requerido a remessa do caso à Justiça Federal em Minas Gerais. Porém, segundo o relator, 

seria prematuro abrir mão da competência do STF para investigar o caso, pois ainda não foram esgotadas as 
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providências possíveis para eventual comprovação de conexão desses fatos com os investigados nos Inquéritos 

(INQ) 4781 (fake news) e 4874 (milícias digitais). 

 

Ao negar o pedido de relaxamento de prisão de Ivan Rejane, o ministro considerou que não houve alteração dos 

fatos que haviam justificado a medida inicialmente. Para ele, a investigação demonstra uma possível organização 

criminosa que tem entre seus fins desestabilizar as instituições, principalmente as que se contrapõem a atos 

ilegais ou inconstitucionais, como o STF. Sua ação se daria por meio de uma rede virtual de apoiadores que 

atuam, de forma sistemática, para criar ou compartilhar mensagens que pregam a derrubada da estrutura 

democrática e o Estado de Direito. 

 

Para o ministro, a gravidade da conduta de Ivan Rejane e o risco concreto de reiteração delitiva justificam a 

manutenção da prisão para a garantia da ordem pública. 

  

Leia a notícia no site 

 

STF arquiva ações sobre rol taxativo da ANS 

 

O Plenário determinou o arquivamento das ações que tratavam do rol de cobertura dos planos de saúde. A 

matéria era tratada na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7193 e nas Arguições de Descumprimento de 

Preceito Fundamental (ADPFs) 986 e 990, mas, com a edição da Lei 14.454/2022, que disciplinou a matéria, a 

maioria do Plenário entendeu que a questão foi solucionada pelo Poder Legislativo. 

 

Nas ações, o Podemos, a Rede Sustentabilidade e o Partido Democrático Trabalhista (PDT) questionavam 

dispositivos das Leis 9.961/2000 e 9.656/1998 e da Resolução Normativa 465/2021 da Agência Nacional de 

Saúde Suplementar (ANS) que tratam dos procedimentos e eventos em saúde e pediam a declaração de 

inconstitucionalidade de qualquer limitação à cobertura dos planos de saúde, excluindo este ou aquele 

procedimento (rol taxativo). 

 

Solução legislativa 

 

Em seu voto pelo não conhecimento das ações, o relator, ministro Luís Roberto Barroso, apontou que a Lei 

14.454/2022 deu nova redação à Lei 9.656/1998. Com isso, reconheceu a exigibilidade de tratamentos não 

previstos no rol da ANS, desde que sua eficácia seja comprovada cientificamente ou haja recomendações à sua 

prescrição feitas pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde (Conitec) 

ou por órgãos de avaliação de tecnologias em saúde de renome internacional. 

 

Na avaliação do relator, a norma deu à controvérsia uma solução legislativa, antes inexistente e, com isso, as 

ações perderam o objeto. Esse entendimento foi seguido pelos ministros Gilmar Mendes, Dias Toffoli, Luiz Fux, 

Alexandre de Moraes, Nunes Marques e André Mendonça. 
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Divergência 

 

Ficaram vencidos os ministros Edson Fachin, as ministras Rosa Weber (presidente) e Cármen Lúcia e o ministro 

Ricardo Lewandowski. Primeiro a divergir, Fachin considerou que as ações não perderam o objeto, porque a nova 

legislação não resolve sozinha a controvérsia. Segundo ele, ela não revoga diretamente a norma da ANS nem 

orienta a atuação judicial. 

 

Ele votou, assim, por assentar que o rol de procedimentos e eventos em saúde seja considerado meramente 

exemplificativo. Para ele, a previsão de rol taxativo viola o direito constitucional à vida e à saúde integral, já que 

retira de cobertura novas doenças que podem surgir e gera discriminação indireta, com impacto diferenciado 

sobre a população com deficiência e ou com doenças raras e complexas. 

 

Outros pontos 

 

O Plenário também examinou as ADIs 7088 e 7183, ajuizadas pela Associação Brasileira de Proteção aos 

Consumidores de Planos de Saúde - Saúde Brasil e pelo Comitê Brasileiro de Organizações Representativas das 

Pessoas com Deficiência (CRPD). Além do rol, eles questionavam os prazos máximos para a atualização do rol 

e para processo administrativo sobre o tema, a composição da Comissão de Atualização do Rol e os critérios 

para orientar a elaboração de relatório pela comissão. Contudo, esses pedidos, por maioria, foram julgados 

improcedentes. 

 

Barroso considerou os prazos razoáveis e concluiu que a resolução da ANS garante a presença de 

representantes de entidades de defesa do consumidor, de associações de usuários de planos de saúde e de 

organismos de proteção dos interesses das pessoas com deficiências e patologias especiais na comissão. Em 

relação aos critérios para o relatório, o ministro disse que a avaliação econômica contida no processo de 

atualização e a análise do impacto financeiro da incorporação dos tratamentos demandados são necessárias 

para garantir a manutenção da sustentabilidade econômico-financeira dos planos de saúde. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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Na autocomposição, data de homologação do acordo não é base para aplicação do Tema 

809/STF 
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A Terceira Turma entendeu que, havendo autocomposição para a divisão dos bens, o marco para a incidência 

do Tema 809 do Supremo Tribunal Federal (STF) não é a data de homologação judicial do acordo, mas o 

momento da cessação definitiva do litígio entre os herdeiros, representada pela data da assinatura do pacto pelas 

partes. 

 

De acordo com o precedente do STF, "é inconstitucional a distinção de regimes sucessórios entre cônjuges e 

companheiros prevista no artigo 1.790 do Código Civil de 2002, devendo ser aplicado, tanto nas hipóteses de 

casamento quanto nas de união estável, o regime do artigo 1.829 do CC/2002". 

 

A decisão teve origem em ação de inventário e partilha de bens, na qual foi celebrado acordo entre um enteado 

e a companheira do falecido, em maio de 2015 – momento em que coexistiam os artigos 1.790 e 1.829 do Código 

Civil, que disciplinavam de maneira distinta a sucessão entre conviventes e entre cônjuges, respectivamente. 

 

Em maio de 2017, após a celebração do acordo, mas antes da sentença homologatória (prolatada em março de 

2020), foi julgado o Tema 809. Diante disso, a viúva requereu a readequação da partilha ao que foi definido pelo 

STF, visto que ficou decidido que a tese deveria ser aplicada aos processos ainda sem trânsito em julgado. 

 

O pedido foi negado em primeira e segunda instância, sob o fundamento de que o acordo foi firmado sem vícios 

e por livre vontade das partes, antes da decisão do STF, sendo válido e apto a produzir efeitos jurídicos. 

 

Previsibilidade para as relações finalizadas sob as regras antigas 

 

A relatora do processo, ministra Nancy Andrighi, afirmou que, ao conferir eficácia prospectiva (efeito ex nunc) 

para sua decisão no Tema 809 – em vez do efeito retroativo (ex tunc), que é a regra na declaração de 

inconstitucionalidade de lei –, o STF teve a preocupação de "tutelar a confiança e conferir previsibilidade às 

relações finalizadas sob as regras antigas", isto é, nas ações de inventário concluídas com base no artigo 1.790 

do CC/2002. 

 

Segundo ela, embora a decisão do STF tenha eleito expressamente o trânsito em julgado da sentença de partilha 

como o elemento definidor do regime sucessório aplicável, pode não ter sido considerada hipótese à qual esse 

marco temporal não se amolde perfeitamente. 

 

A ministra observou que, se a modulação dos efeitos da decisão teve o objetivo de preservar as relações 

finalizadas sob regras antigas, "é importante investigar se as relações jurídicas sucessórias somente se finalizam 

pela sentença de partilha transitada em julgado ou se as relações também podem ser finalizadas de outros 

modos". 

 

Diferenciação entre heterocomposição e autocomposição 

 



 

   
 

Nancy Andrighi ressaltou que, nas hipóteses de heterocomposição do litígio entre herdeiros – em que há a 

participação de um terceiro, no caso o juiz, para a resolução do conflito –, a modulação do precedente vinculante 

se amolda perfeitamente, pois o trânsito em julgado da sentença de partilha é o momento em que, por decisão 

judicial de mérito da qual não houve ou não cabe mais recurso, a controvérsia cessa em definitivo. 

 

Todavia, nas hipóteses de autocomposição, em que as próprias partes buscam uma maneira de resolver o 

conflito, o momento da cessação definitiva do litígio entre os herdeiros e da finalização do inventário pode não 

ser o trânsito em julgado da sentença homologatória do acordo, especialmente quando as partes, capazes e 

concordes, transacionam sobre o direito disponível conferindo eficácia e executoriedade imediata ao negócio 

jurídico celebrado – caso dos autos. 

 

"Está na esfera de disponibilidade das partes convencionar que determinadas obrigações por elas assumidas 

serão executáveis de imediato, independentemente de homologação judicial", comentou a magistrada. 

 

"A tese firmada no julgamento do Tema 809/STF declarou a inconstitucionalidade do artigo 1.790 do CC/2002 

para conceder aos conviventes os mesmos direitos sucessórios que o artigo 1.829 do CC/2002 concedia aos 

cônjuges, mas não proibiu que os herdeiros capazes e concordes livremente disponham sobre o acervo 

hereditário da forma que melhor lhes convier, inclusive de modo a retratar fielmente a regra declarada 

inconstitucional, sem que haja nenhum vício quanto ao objeto da avença", concluiu Nancy Andrighi. 

 

Leia a notícia no site 

 

Quarta Turma confirma que Instituto Superar pode usar termo “paraolímpico” sem fins 

comerciais 

 

A Quarta Turma manteve acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que garantiu ao Instituto 

Superar o direito de utilizar a expressão "paraolímpico" em atividades desportivas voltadas a pessoas com 

deficiência, porém sem permissão de uso para fins comerciais. 

 

Ao negar provimento aos recursos especiais do Comitê Olímpico Brasileiro (COB), do Comitê Organizador dos 

Jogos Olímpicos Rio 2016 e do Comitê Paraolímpico Brasileiro – os quais buscavam o reconhecimento do direito 

de uso exclusivo do termo –, os ministros consideraram, conforme estabelecido na sentença, que a adoção do 

nome em atividades de desporto educacional promovidas pelo Superar representa uma exceção legal à regra de 

seu uso privativo pelos comitês oficiais. 

 

A ação foi proposta pelo Instituto Superar após ser notificada extrajudicialmente pelos comitês para que se 

abstivesse de utilizar a expressão "paraolímpico", sob a justificativa de suposta titularidade registrada no Instituto 

Nacional da Propriedade Industrial (INPI) para marcas compostas pelo radical olimpic (para adequação aos 

padrões internacionais do Comitê Paralímpico Internacional, o Brasil passou a adotar internamente a expressão 

"paralímpico"). 
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O direito de uso da expressão, pelo Superar, foi reconhecido em primeiro grau, e a sentença mantida pelo TJRJ. 

Para o tribunal, o termo "paraolímpico" não estaria registrado como marca, razão pela qual poderia ser 

reconhecido como de domínio comum. 

 

TJRJ não assegurou uso comercial da expressão 

 

Nos recursos especiais, os comitês sustentaram, entre outros pontos, que a marca só poderia ser utilizada por 

terceiros mediante prévia e expressa autorização, mesmo que na promoção de eventos esportivos. Ainda, 

segundo os recorrentes, não havia oposição à utilização genérica do termo, mas à pretensão de seu 

aproveitamento comercial. 

 

O ministro Marco Buzzi, relator, apontou que o Instituto Superar é associação sem fins lucrativos a qual tem como 

objetivo incentivar atividades esportivas, especialmente relativas ao desenvolvimento dos esportes 

paraolímpicos, além de promover inclusão social, acessibilidade e cidadania para pessoas com deficiência – 

indivíduos que, segundo o magistrado, possuem direitos assegurados pela Constituição e pelo Estatuto da 

Pessoa com Deficiência. 

 

O relator também destacou que o uso comercial do termo "paraolímpico" não foi assegurado pelo TJRJ. Por outro 

lado, diferentemente do entendimento da corte fluminense, ele considerou ser possível, sim, a proteção legal à 

expressão, destacadamente em caso de risco de confusão gerada pelo seu uso. 

 

De acordo com o ministro, a Lei 9.615/1998 assegura aos comitês oficiais o uso privativo dos símbolos e termos 

relacionados às olimpíadas e às paraolimpíadas, independentemente de registro no órgão competente. 

 

Ao firmar entendimento diverso dos fundamentos adotados pelo TJRJ, "embora não de suas conclusões", Marco 

Buzzi afirmou que o termo "paraolímpico" não deve ser qualificado como de domínio comum, "sob pena de que 

o seu uso indiscriminado venha a induzir o público em erro, sobretudo se existentes intuitos comerciais". 

 

Lei 9.615/1998 prevê uso de denominações no desporto educacional 

 

Em seu voto, o ministro ponderou que a própria Lei 9.615/1998 prevê, no artigo 15, parágrafo 2º, o uso 

excepcional das denominações em eventos relativos ao desporto educacional ou de participação (prática 

comunitária, de caráter amador); e, no artigo 87, indica que a proteção é direcionada especificamente aos 

símbolos, nomes e apelidos das entidades desportivas, conferindo a elas a propriedade exclusiva. 

 

"A possibilidade de utilização, no caso concreto, pela parte autora, do termo 'paraolímpico' encontra amparo 

expresso e específico no artigo 3º, combinado com o artigo 15, parágrafo 2º, da Lei 9.615/1998, desde que, tal 

como corretamente condicionado na origem, esteja intrinsecamente relacionada ao desporto educacional ou de 

participação", concluiu o relator. 



 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

Terceira Turma reafirma cabimento de honorários advocatícios na primeira fase da ação de 

exigir contas 

 

A Terceira Turma reafirmou o entendimento – pacífico no âmbito da Segunda Seção – de que cabem honorários 

advocatícios na primeira fase da ação de exigir contas. A relatoria foi da ministra Nancy Andrighi. 

 

"No âmbito da Segunda Seção, é uníssono o entendimento de que, com a procedência do pedido do autor 

(condenação à prestação das contas exigidas), o réu fica vencido na primeira fase da ação de exigir contas, 

devendo arcar com os honorários advocatícios, como consequência do princípio da sucumbência", afirmou a 

magistrada. 

 

A decisão teve origem em ação de exigir contas ajuizada pelo cliente de um banco, relativamente à movimentação 

de sua conta-corrente. Em primeira instância, o banco foi condenado a prestar contas, porém ficou estabelecido 

que as custas e os honorários seriam disciplinados na sentença a ser proferida ao final da segunda fase. 

 

Houve recurso do autor da ação. O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) consignou 

que, julgada a primeira fase da ação de exigir contas com a determinação ao réu para prestá-las, é indevida a 

sua condenação em honorários sucumbenciais, pois se trata de decisão interlocutória. 

 

"O TJDFT, ao decidir que a hipótese 'não comporta a fixação de honorários advocatícios de sucumbência', 

divergiu da jurisprudência sobre a questão", destacou Nancy Andrighi. 

 

Critério para fixação dos honorários advocatícios 

 

Em seu voto, a ministra destacou que, apesar do entendimento uniforme das duas turmas de direito privado do 

STJ quanto ao cabimento dos honorários na primeira fase da ação, há divergência sobre o critério para a sua 

fixação. 

 

Para a Terceira Turma, o critério que deve ser adotado é o da equidade, pois, nesse momento, o proveito 

econômico é inestimável, nos moldes do artigo 85, parágrafo 8º, do Código de Processo Civil (CPC). 

 

Já a Quarta Turma entende que, na primeira fase da ação de exigir contas, há proveito econômico em favor 

daquele que teve reconhecido o direito de ver prestadas as contas ou em favor de quem se desincumbiu do dever 

de prestá-las, devendo ser aplicado para a fixação dos honorários o parágrafo 2º do artigo 85 do CPC. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2022/16112022-Quarta-Turma-confirma-que-Instituto-Superar-pode-usar-termo-%E2%80%9Cparaolimpico%E2%80%9D-sem-fins-comerciais.aspx


 

   
 

Sobre essa questão, Nancy Andrighi recordou que a ação de exigir contas tem duas fases: na primeira, apenas 

se verifica se há o direito de exigir as contas; na segunda, analisa-se a adequação das contas prestadas, 

determinando-se a existência ou não de saldo credor ou devedor. 

 

De acordo com a ministra, só é possível falar em proveito econômico depois de iniciada a segunda fase da ação 

de exigir contas, "momento em que, efetivamente, exsurgirá o benefício patrimonial em favor de uma das partes, 

que será a medida de seu preço ou de seu custo". 

 

Leia a notícia no site  
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